
DECRETO N.º 081/06, de 13 de dezembro de 2006.

Dispõe sobre as normas para aplicação dos critérios de Avaliação
Periódica de desempenho e da Promoção Horizontal por merecimento
dos Servidores Municipais de Ribeirão Grande, e dá outras providências.

ELIANA DOS SANTOS SILVA, Prefeito do Município de Ribeirão Grande, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, e com
fundamento no art. 52, da Lei Complementar n.º 022/06, de 16 de fevereiro de 2006, e

            CONSIDERANDO a obrigatoriedade constitucional da formalização do procedimento de Avaliação Periódica de desempenho
dos Servidores Municipais, e

 CONSIDERANDO o advento da Lei Complementar n. 22, de fevereiro de 2006, que disciplinou integralmente a matéria objeto do
Decreto n. 21/04 e a necessidade de sua adequação a nova Lei Complementar,

D E C R E T A:

 Art. 1º - Fica regulamentado a utilização de métodos, conceitos, fatores e cálculos, para aplicação dos critérios de Avaliação Periódica
de Desempenho dos Servidores Municipais de Ribeirão Grande -SP., para fins de Continuidade ao Serviço Público e Promoção Horizontal
por Merecimento, conforme prevê o Capítulo X, da Lei Complementar n.º 022/06, de 16 de fevereiro de 2006, c/c  o § 1º, III, do art. 41, da
Constituição Federal.

Art. 2º -  Para a aplicação do critério ASSIDUIDADE, serão consideradas as ocorrências e seus respectivos pesos, conforme
estabelecido no Anexo 01, deste decreto, não devendo ser considerado como faltas e nem mesmo prejuízo ao processo de avaliação, os
afastamentos previstos no art. 62, da Lei Complementar 011, de 10 de dezembro de 2003.

Parágrafo único - Se as faltas do servidor gerar Auxílio Doença, conforme Lei Complementar n.º 018/06, de 12 de Junho de 2003,
as ocorrências dessas faltas não irão compor base de cálculo para o critério Assiduidade, desde que não exceda a 180 (cento e oitenta) dias,
anual.

Art. 3º - Para a aplicação do critério DISCIPLINA, serão consideradas as ocorrências e seus respectivos pesos, conforme
estabelecido no Anexo 02, deste decreto.

Art. 4º - É de responsabilidade da Divisão de Pessoal, o preenchimento das informações relativas à apuração dos critérios
Assiduidade e Disciplina.

Art. 5º - Para aplicação dos critérios DEDICAÇÃO AO SERVIÇO E CUMPRIMENTO DOS DEVERES FUNCIONAIS, será
utilizado o método de Fatores Descritivo, através de preenchimento de fichas de verificação, composta por 10 (dez) questões, constantes dos
Anexos 03 a 06, integrantes deste decreto, sendo assim distribuídos:

- Anexo 03 – Avaliação dos Cargos do Grupo 01
- Anexo 04 – Avaliação dos Cargos dos Grupos 02 ao 05 e Grupo 08
- Anexo 05 – Avaliação dos Cargos do Grupo 06
 -Anexo 06 – Avaliação dos Cargos do Grupo 07

§ 1º – Os cargos foram agrupados conforme sua natureza e área de atuação, conforme Anexo 08, deste Decreto.

§ 2º - Os funcionários que exercem cargos em comissão e que são detentores de cargos permanentes, dos quais estão afastados, nos
termos do parágrafo único, do art. 37, da Lei Complementar 022/06, serão avaliados seguindo os Anexos 04, 05 e 06 – Grupo 08, 06 e 07,
respectivamente, do presente decreto, de acordo com o cargo exercido.



§ 3º - A periodicidade das avaliações deverão seguir o Artigo 54, da Lei Complementar 022/06.

§ 4º – Fica assegurado o direito ao servidor cujo desempenho será avaliado, o acompanhamento do preenchimento de sua avaliação
quanto aos critérios estabelecidos nos Anexos 03 a 06, deste decreto,  correspondente ao seu cargo.

§ 5º – Caberá aos Secretários/Diretores Municipais e chefes imediatos dos servidores, o preenchimento da ficha de avaliação, nos
Anexos 03 a 06 deste decreto, cujo processo deverá ser acompanhado pela comissão citada no parágrafo anterior.

§ 6º – O servidor será automaticamente cientificado do resultado da avaliação de seu desempenho, podendo apresentar recurso no
prazo de 5 (cinco) dias úteis ao chefe imediato, o qual encaminhará, com sua defesa, ao Prefeito Municipal.

§ 7º – O Prefeito Municipal ao receber o recurso, verificado a sua tempestividade, decidirá sobre o mesmo, conforme previsto no
art. 57, e parágrafo único, da Lei Complementar n. 22, de 16 de fevereiro de 2006.

 Art. 6º - Os padrões adotados para graduação das questões previstas nos Anexos 03 a 06, deste decreto, são os seguintes:

Grau 1 – O Avaliado já apresenta defeitos inaceitáveis em relação a um comportamento específico;
Grau 2 – O Avaliado não chegou a atingir os limites da normalidade exigida, possuindo ainda alguns defeitos que podem ser

corrigidos no futuro;
Grau 3 – O Avaliado já se encontra acima da média de desempenho aceitável para o fator;
Grau 4 – O Funcionário atingiu plenamente o desempenho esperado como o “ideal” para o fator.

 Art. 7º - Para o cálculo da pontuação obtida pelo servidor nas questões previstas nos Anexos 03 ao 06, deste Decreto será utilizada
tabela de pesos constante no Anexo 07, deste decreto.
  
 Art. 8º - Para o cálculo da pontuação final obtida pelo servidor na avaliação de seu desempenho deverão ser somados os pontos obtidos
nos critérios de assiduidade, disciplina, dedicação ao serviço e cumprimento dos deveres funcionais.

 Art. 9º - Será considerado de desempenho suficiente no critério avaliado, o servidor que obtiver  60 (sessenta) pontos ou mais, após a
somatória prevista no artigo anterior.

 § 1º - O servidor que obtiver o conceito de desempenho insuficiente, entre 0 (zero) e 59 (cinqüenta e nove) pontos na avaliação, será
considerado “aprovado com restrições”, devendo ser tomadas as medidas necessárias para seu aprimoramento, devendo neste caso ser
realizada nova avaliação em 06 (seis) meses, para verificação da insuficiência.

 § 2º - Na próxima avaliação ou em outras avaliações, caso seu desempenho seja ainda insuficiente, deverá ser aberto processo
administrativo para apurar a situação, podendo levar à sua demissão. Neste caso a Comissão de Avaliação encaminhará relatório total do
funcionário ao Executivo Municipal, que após aguardar o prazo estipulado no § 7º do Artigo 5º deste decreto e o parecer final da Comissão
de Avaliação após o prazo de recurso, decidirá sobre a permanência do servidor no serviço público, que se desfavorável, emitirá portaria de
exoneração.

 § 3º - A pontuação atingida em cada avaliação servirá como base para a Promoção Horizontal por Merecimento, com exceção da
avaliação realizada como verificação de insuficiência, conforme prescreve § 1º e § 2º, do Artigo 9º, deste decreto.

§ 4º - O cálculo para a promoção por merecimento será definida pela média dos pontos obtidos de quatro avaliações consecutivas,
não podendo ser promovido por merecimento, o funcionário que:

I - obtiver média inferior a 80% (oitenta por cento) ;
II – enquadrou-se no disposto no parágrafo único, do artigo 54, da Lei Complementar n.º 022, de 16 de fevereiro de 2006;
III - tiver sofrido pena de suspensão.

Art. 10 – É indispensável a aprovação da avaliação pela Comissão Avaliadora e pelo Diretor do Departamento responsável,
cabendo ao Executivo  a emissão de parecer favorável ou não sobre os dados apresentados sobre cada funcionário, sempre com base em
dados concretos, cuja aprovação final deverá ser apresentada dentro de 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento. Na efetivação do
quarto ano avaliado, cujo objeto terá como resultado, o cálculo da pontuação dos funcionários e o possível direito à promoção horizontal por
merecimento, o Executivo terá também a incumbência de emitir parecer sobre a concessão da promoção a cada servidor.

 Art. 11 - O servidor que, face à extrema necessidade da Administração Municipal, for removido do seu local de trabalho, não sofrerá
prejuízo em seu processo de avaliação e será avaliado em seu atual local de trabalho. 



prejuízo em seu processo de avaliação e será avaliado em seu atual local de trabalho. 
          

 Art. 12 - Os casos omissos neste Decreto, serão dirimidos pela Comissão de Avaliação.

 Art. 13 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Prefeita, 13 de  dezembro de 2006.

 ELIANA DOS SANTOS SILVA 
                                                                             Prefeita Municipal
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